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PARECER Nº 1215/2015 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0089/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que acrescenta 
o § 3º ao art. 9º da Lei Municipal n. 14.472/07, para dispor sobre a comemoração ao dia da 
Bandeira do Brasil na Rede Municipal de Educação na Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

De acordo com a propositura, os estabelecimentos de ensino da rede municipal 
promoverão, anualmente, no dia 19 de novembro, ou no próximo dia útil possível, o 
hasteamento da bandeira do Brasil e cantos dos hinos nacional e da bandeira, por todos os 
alunos, professores e funcionários da escola, diante da bandeira. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação. 

A matéria de fundo veiculada no projeto em análise é a construção e a difusão da 
cidadania, tarefa afeta, primordialmente, ao Poder Público de todos os entes da Federação. 

Com efeito, dispõe a Constituição Federal no art. 1º, II, que a cidadania é um dos 
fundamentos do Estado brasileiro e no art. 205 estabelece que a educação é dever do Estado 
e tem como um dos seus objetivos preparar a pessoa para o exercício da cidadania, objetivo 
este reforçado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei Federal nº 9.394/96 
(art. 2º). 

O cotejo da pretensão veiculada no projeto com os dispositivos acima mencionados 
permite concluir pela adequação da medida que se pretende implementar - hasteamento da 
bandeira do Brasil e cantos dos hinos nacional e da bandeira nas escolas - com a finalidade 
perseguida. Por outras palavras, através da execução dos hinos nacional e da bandeira é 
possível despertar o espírito cívico nos alunos, fomentando sentimentos de patriotismo, de 
pertencimento a uma nação. 

Por oportuno, observe-se que o projeto em análise não invade o campo da Lei Federal 
nº 5.700, de 01 de setembro de 1971, que dispõe sobre a forma e apresentação dos Símbolos 
Nacionais, a qual prevê hipóteses de execução obrigatória do Hino Nacional, mas, tão 
somente, dentro do escopo de fomentar a cidadania, amplia a obrigatoriedade de execução do 
Hino Nacional nas escolas situadas no Município. 

Ressalte-se, porém, que a análise quanto à adequação da medida proposta incumbirá 
às Comissões de mérito. 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 05.08.2015. 

Alfredinho - PT 

George Hato - PMDB - Relator 

Alessandro Guedes - PT 

Ari Friedenbach - PROS 
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Conte Lopes - PTB 

David Soares - PSD 

Eduardo Tuma - PSDB 

Ricardo Teixeira - PV 

Sandra Tadeu - DEM 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/08/2015, p. 81 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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